
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.057 - SP (2018/0095464-3)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EUCLIDES FERNANDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SIDNEY SANTIAGO MOTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

SP171801 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (189 G DE MACONHA E 
514 G DE COCAÍNA). VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, C, DO CP. 
PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL. 
APRESENTAÇÃO DE FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
APLICAÇÃO DO ART. 33, § 3º, DO CP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MATÉRIA PENAL. LEI N. 8.038/1990. PRAZO RECURSAL DE 5 DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA 699/STF.
1. O agravo regimental foi protocolizado tão somente em 1º/6/2018 (fls. 
877/882), quando já esgotado o lapso de 5 dias previsto no art. 258 do 
Regimento Interno desta Corte c/c o art. 1.042 do Código de Processo 
Civil, o qual teve início em 25/5/2018 (sexta-feira) e findou em 29/5/2018 
(terça-feira).
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 26 de junho de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1729746 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.057 - SP (2018/0095464-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Euclides Fernandes dos Santos contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial por ele formulado (fls. 

865/869):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS (189G DE MACONHA E 514G DE COCAÍNA). 
VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, C, DO CP. PLEITO DE ABRANDAMENTO 
DO REGIME INICIAL. APRESENTAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 3º, DO CP. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.

Recurso especial desprovido.

Insurge-se o agravante sob a tese de que [...] os fundamentos 

apontados na decisão denegatória, não apresentam, de forma concreta, 

elementos que justifiquem imposição de regime prisional mais severo. [...] Ao 

contrário, os fundamentos contidos no acórdão da decisão colegiada onde 

fixado regime de cumprimento de pena mais severo, mesmo após a aplicação 

da detração penal, demonstram que a decisão foi lastreada tão somente na 

gravidade abstrata do delito (fl. 879).

Pede a reconsiderada a decisão agravada, ou, na hipótese adversa, 

que seja submetida ao crivo da Sexta Turma.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Com efeito, conforme se extrai da certidão à fl. 870, a decisão agravada foi 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico em 23/5/2018, quarta-feira, e 

considerada publicada em 24/5/2018, quinta-feira.

Entretanto, o agravo regimental foi protocolizado tão somente em 

1º/6/2018 (fls. 877/882), quando já esgotado o lapso de 5 dias previsto no art. 258 

do Regimento Interno desta Corte c/c o art. 1.042 do Código de Processo Civil, o 

qual teve início em 25/5/2018 (sexta-feira) e findou em 29/5/2018 (terça-feira).

A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. MATÉRIA PENAL. LEI N.º 8.038/90. 
PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 
ENUNCIADO N.º 699 DA SÚMULA DO STF. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual, em se 
tratando de matéria criminal, o prazo para interposição de agravo 
contra decisão que nega seguimento ao especial, sob a égide do 
CPC/73, é de 5 dias.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é pacífica no sentido da 
aplicação, em matéria penal, do Enunciado n.º 710 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal ("No processo penal, contam-se os prazos da data da 
intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou 
de ordem").

3. No caso dos autos, o defensor dativo foi intimado pessoalmente para 
ciência da decisão que inadmitiu o apelo nobre em 28.5.2015, mostrando-se 
intempestivo o agravo em recurso especial interposto apenas em 3.6.2015.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 866.981/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

30/9/2016 – grifo nosso).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0095464-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.737.057 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010043720068260075  00364810  10043720068260075  201700202000  364810  
RI003648Q1XG0

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUCLIDES FERNANDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SIDNEY SANTIAGO MOTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP171801 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : EDUARDO DA SILVA CORREIA 
CORRÉU    : LUCIANO JOSE DA SILVA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUCLIDES FERNANDES DOS SANTOS 
ADVOGADO : SIDNEY SANTIAGO MOTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP171801 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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